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DECRETO MUNICIPAL N° 158/2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a
contratação de serviços e obras, no âmbito da
administração pública municipal direta e fundacional do
Município de Taquarussu-MS.

CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato
Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais na conformidade com o disposto no art. 57,

da Lei Orgânica do Município de Taquarussu/MS:

DECRETA:

Art. 1o. Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP,

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração
pública municipal direta e fundacional do Município de Taquarussu-MS.

Art. 2o. Os órgãos e entidades da administração pública municipal, direta ou indireta , quando
executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar
as regras e os procedimentos de que dispõe os regulamentos Federais.

Art. 3o. fins do disposto neste Decreto, considera-se:

Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes
entre si;

I

III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na
execução do objeto, devem ser contratadas juntamente para a plena satisfação da
necessidade da Administração;

IV - Requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de
contratação de bens, serviços e obras e requerê-la;

V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto
demandado, responsável por analisar o documento de formalização de demanda, "ê
promover a agregação de valor e a compilação de necessidades de mesma natureza; e/ A-

RUAALCIDES SÃOVESSO, 267 TELEFAX (067) 3444-1122- CEP 79.765-000 TAQUARUSSU-MS.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARUSSU - MS
CNPJ n° 03.923.703/0001-80.

GABINETE DO PREFEITO
JUNTOS, CONSTRUINDO UM NOVO TEMPO!

Gov*mo Municipal

TAQUARUS&U
, construindo um novo tempo'

VI - Equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as
competências necessárias à completa execução das etapas de planejamento da
contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do
objeto, licitações e contratos, dentre outros.

VII - Licitação deserta: aquela em que não houve licitantes interessados;

VIII - Licitação fracassada: aquela em que não foram apresentadas proposta ou
documentação de habilitações válidas;

IX - Procedimentos auxiliares: instrumentos que apoiam futuras licitações ou contratações
com o fim de promover maior qualidade, eficiência e economia, contemplados o
credenciamento, a pré-qualificação, o procedimento de manifestação de interesse e o
sistema de registro de preço.

§ 1o. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente
público ou unidade, desde que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento
técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado o disposto no inciso V do caput

§ 2o. A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da
contratação não ensejará, obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades
organizacionais dos órgãos e das entidades.

Art. 4o
. A critério do Chefe do Poder Executivo poderá ser solicitado acesso ao Sistema ETP

Digital criado e mantido pela União, conforme disposto na Portaria n° 355, de 9 de agosto de
2019.

Art. 5o. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Art. 6o O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros
instrumentos de planejamento da Administração.

Art. 7o. O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante
ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, observado o § 1o do art. 3o.

Art. 8o. Com base no Plano de Contratações Anual, deverão constar no ETP os seguintes
elementos, nos termos do art. 18, § 1o, incisos I a XIII da Lei 14.133/21, conforme Anexos I e
II deste Decreto:

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob
a perspectiva do interesse público;

II - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da
solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou
regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;
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IV - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e
justificativa técnica e económica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre
outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas,

bem como por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendam às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrónica, para
coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados
os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa,
prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como
chamamentos públicos de doação e permutas.

VI - Estimativa do valor da contratação, apresentando os valores unitários e globais da
contratação, com base em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o
levantamento do eventual gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade
económica da opção, podendo constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas aos
insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução;

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de
obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de
empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes;

0-
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XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento
da necessidade a que se destina.

§ 1o. O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII
do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as
devidas justificativas.

§ 2o. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de
fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a
participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

§ 3o. Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos
objetivos de uma contratação, nos termos no art. 11 da Lei n° 14.133, de 2021, em
detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais.

Art. 9o. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:

I - A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas
existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde
que não haja prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo
contrato, nos termos do § 2o do art. 25 da Lei n° 14.133, de 2021;

II - A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os
serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de
técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em distância
compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 4o do art. 40 da Lei n° 14.133, de
2021; e

III - O histórico de licitações e contratações anteriores, inclusive quanto às desertas,

fracassadas com objeto semelhante, para que sejam aferidos e sanados de antemão
eventuais questões controversas, erros ou incongruências, em especial nas contratações de
execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive,
no relatório final de que trata a alínea “d" do inciso VI do § 3o do art. 174 da Lei n° 14.133, de
2021.

Art. 10°. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica
das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes
aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento
de técnica e preço, conforme o disposto no § 1o do art. 36 da Lei n° 14.133, de 2021.
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Art. 11°. Na elaboração do ETP, no caso previsto no art. 4o deste Decreto, os órgãos e
entidades deverão pesquisar no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como
forma de identificar soluções semelhantes que possam se adequar à demanda da
Administração.

Art. 12°. A elaboração do estudo técnico preliminar fica FACULTADA, mediante justificativa
aprovada pela autoridade competente nas seguintes situações:

I - Dispensa e inexigibilidade de licitação (incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7o do art. 90
da Lei n° 14.133, de 2021);

II - Contratação de licitante remanescente;

III - Possibilidade de utilização de ETP elaborado para procedimentos anteriores quando as
soluções propostas atenderem integralmente à necessidade apresentada;

IV - Soluções submetidas a procedimentos de padronização ou que constem em catálogo
eletrónico de padronização de compras e serviços.

Parágrafo Único. A critério da autoridade competente nos casos previstos nos incisos I ao
IV deste artigo, poderá ser realizado o ETP Simplificado (Anexo II) contendo os elementos
estabelecidos no § 1°do artigo 8o deste Decreto, exceto nos casos dispostos nos incisos III e
IV do artigo 13 em que o EPT é dispensado;

Art. 13°. A elaboração do estudo técnico preliminar fica DISPENSADA na hipótese do inciso
III do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021:

I - se tratar de contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais).

II - Nas contratações de serviços comuns de engenharia quando demonstrada a inexistência
de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em
que a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou
projeto básico;

III - Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou grave
perturbação da ordem;

IV - Nas situações de emergência ou calamidade pública;

V - Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação, não surgiram
licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas ou as propostas
apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no mei^ido
ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, e;
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VI - Nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.

Art. 14°. Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de
desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas
em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos,

conforme disposto no § 3o do art. 18 da Lei n° 14.133, de 1o de abril de 2021.

Art. 15°. Nos casos em que a elaboração do ETP for facultativa ou dispensável, é obrigatória
a apresentação do Termo de Referência contendo todas as informações necessárias para a
contratação.

Art. 16°. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração
Geral, que poderá expedir normas complementares para a execução desta norma.

Art. 17°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em
contrário.

É DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Cumpra-se, Registre-se, Publique-se.

4?

«íANOQ P̂IGARI BAPTISTA
ia^Administração Geral

LUI;
>e<
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ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (COMPLETO)

1- NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
- O que precisa?

- Por que precisa?

- Qual(is) é(são) o(s) problema(s) que será(ão) resolvido(s) sob a perspectiva do interesse público que
ensejou a abertura do procedimento?

- Por qual(is) motivo(s) o ETP está sendo elaborado?

- Qual(is) a(s) justificativa(s) e/ou motivos para esta contratação?

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO
- Há previsão da futura contratação no plano de contratação anual? Especifique.
- Se a contratação não estiver prevista no PAC, foi previamente aprovada pela autoridade competente?

3 - REQUISITOS

OBS.: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal nQ 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.
- Quais os requisitos necessários, suficientes e indispensáveis para atender a demanda?

- Há requisitos legais que regulamentam a futura contratação? Foram especificados os normativos (lei,
decreto, normas técnicas, portarias, acórdãos e súmulas, etc.)?

- Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação? Fora indicado o normativo que
dá suporte à exigência de critério de sustentabilidade? O critério de sustentabilidade escolhido possui um nexo
de pertinência com a contratação se que objetiva? Foram fixados os parâmetros objetivos que permitem
avaliar o cumprimento ou não dos critérios de sustentabilidade?

- Quais os requisitos temporais que estão envolvendo, por exemplo, as datas de entrega do objeto e o início
da prestação do serviço?

- As especificações capazes de restringir a competitividade no certame estão devidamente justificadas?

- Existem requisitos específicos de garantia, manutenção e assistência técnica do objeto? Esses requisitos
estão justificados?

- Nos casos de contratação de serviço, existe a necessidade de descrição de profissional específico para a
execução da atividade descrita? Essa exigência está devidamente motivada?

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
- Qual a estimativa das quantidades dos bens e/ou de serviços a serem contratados?

- Qual a metodologia adotada para fins de estimação da quantidade a ser contratada (consumo histórico,
perfil epidemiológico, oferta de serviço, consumo ajustado, etc.)?

- Há um documento materializando a metodologia de cálculo e, assim, conferindo suporte à memória de
jcálculo realizada?

/Q
RUA ALCIDES SÂOVESSO, 267 TELEFAX (067) 3444-1122- CEP 79.765-000 TAQUARUSSU^MS.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARUSSU - MS
CNPJ n° 03.923.703/0001-80.
GABINETE DO PREFEITO

JUNTOS, CONSTRUINDO UM NOVO TEMPO!
MtMS Governo Municipal

TAQUARUSSU
Juntos, construindo um novo tempo?

- Existe a necessidade da contratação de quantidade superior à estimativa feita? Qual o fundamento fático?

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:

OBS.: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal n° 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.

- Quais soluções existentes no mercado são capazes de atender à necessidade e os requisitos descritos nos
tópicos 1 e 3, respectivamente?

- Foram levadas em consideração diferentes fontes, inclusive contratações similares de outros entes públicos,
com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam
à necessidade da Administração?

- Pode ser realizada audiência pública com potenciais contratadas, para coleta de informações?

- É possível a realização de consulta junto a sociedade, por meio de disponibilização de informações (em regra,
por meio da internet), permitindo que a sociedade apresente sugestões por meio de formulários ou
documentos?

- Quais soluções identificadas no mercado são consideradas inviáveis sob os aspectos de economicidade,
eficácia, eficiência e padronização? Foram apresentadas justificativas?

- Com relação às soluções consideradas viáveis do ponto de vista técnico, realizou-se uma análise comparativa
de custos totais de propriedade (Total CostOwnership - TCO), tomando como parâmetro o ciclo de vida dos
bens e serviços? Fora apresentada memória de cálculo que referencie os preços e os custos utilizados na
análise? Fora apresentado quadro com pontos positivos e negativos de cada solução?

- Na hipótese de possibilidade de compra ou de locação de bens, foram considerados os custos e os benefícios
de cada opção, conforme determina o art. 44 da Lei Federal nQ 14.133, de 2021?

- Quais produtos, fornecedores, fabricantes, etc., podem ser identificados no mercado como capazes de
atender a demanda?

- Na hipótese de a quantidade de fornecedores ser considerada restrita, os requisitos restritivos são realmente
indispensáveis para a contratação ou podem ser excluídos sem que haja comprometimento da contratação?

- Qual a justificativa para a escolha feita em detrimento das demais?

- Quando da justificativa da escolha da solução, deve-se demonstrar que o tipo de solução escolhido, com base
no levantamento de mercado, é o que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a
competição, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, bem como
ias práticas de mercado.

6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

j- Qual o valor estimado para a contratação?

- Adotou-se algum dos parâmetros enumerados pelo diploma municipal regulamentador dos procedimentos
básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e para contratação de serviços em
geral pelo Município de Taquarussu?

- Na hipótese de o recurso ser proveniente de transferência voluntária da União, adotou-se algum dos
parâmetros enumerados pela normativa federal referente à pesquisa de preço para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
em atenção ao disposto no art. Io, § 2o, da IN SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021?

- Na hipótese de contratação de serviços, quais os custos unitários que expressam a composição de toda a
contratação? Há memória de cálculo da estimativa de preços e dos documentos que lhe dão suporte (por
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exemplo: planilha de custo)?

OBS.: Nesse elemento, identifica-se o valor da solução, mediante breve pesquisa - que não se confunde com a
pesquisa de preços que formará o mapa comparativo de preços.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
- Considerando as alternativas de mercado definidas no item 5 deste Anexo, qual solução será adotada no
Estudo Técnico Preliminar?

- A solução adotada demanda alguma descrição específica relacionada à garantia, à assistência técnica e à
manutenção?

- A solução adotada reclama outros requisitos de contratação não enumerados no tópico 3 deste instrumento?
Justifique.
- O objeto a ser contratado pode ser classificado como "comum", para fins de aplicação da modalidade pregão?
Justifique.
- Em se cuidando de contratação de serviço, está-se diante de prestação de serviço de caráter continuado?
Justifique.
- Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, há necessidade de classificá-
los como sigilosos, nos termos do art. 23 da Lei Federal nQ 12.527, de 18 de novembro de 2011? Justifique.

8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

P É tecnicamente viável dividir a solução?

- É economicamente viável dividir a solução?

- Não há perda de escala ao dividir o objeto?

- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?

- Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes, em grupos ou em itens separados?
Justifique.
- Quando da aplicação do princípio do parcelamento, foram considerados os regramentos contidos nos arts. 40,
§ 2° e 3°, e 47, § 1°, da Lei Federal nQ 14.133, de 2021?

OBS.: A licitação deve ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que seja verificada a
inexistência de prejuízo para o conjunto da solução e perda de economia de escala, visando a propiciar a
ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autónomas (arts. 40, inciso V, alínea "b" e 47, inciso
II, da Lei Federal nQ 14.133, de 2021).

9 - RESULTADOS PRETENDIDOS

OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal nQ 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.

- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de economicidade?

- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de desenvolvimento
nacional/estadual/municipal sustentável?

- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis?

RUA ALCIDES SÂOVESSO, 267 TELEFAX (067) 3444-1122- CEP 79.765-000 TAQUARUSSU-MS.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARUSSU - MS
CNPJ n° 03.923.703/0001-80.

GABINETE DO PREFEITO
JUNTOS, CONSTRUINDO UM NOVO TEMPO!

Bov*mo Municipal
TAQUARUSSU
Juntos,construindo um novo tempo!

- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em relação à melhoria da qualidade de produtos
e serviços oferecidos à sociedade?

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO

OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal n° 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.

- Para a correta viabilidade da contratação é necessário que a Administração Pública Municipal, previamente à
celebração do contrato, providencie adequações e alterações em seu espaço físico, estrutura organizacional,
infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, entre outros?

- Para a correta viabilidade da contratação é necessário que a Administração Pública Municipal, previamente à
jcelebração do contrato, providencie a capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual?

- Havendo contrato vigente na Administração Pública Municipal para o mesmo objeto, há a necessidade de a
contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
iempregadas?

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2°, da Lei Federal nQ 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.

- Existe outra contratação que precise ser realizada para a completa satisfação do objeto a ser contratado?

- Outras contratações podem estar interligadas de modo que interfiram na demanda pretendida, impactando
nas soluções de mercado, no quantitativo desejado e na própria solução a ser adotada?

- Em se tratando de contratações correlatas e interdependentes que estejam ambas em fase de planejamento
é possível agregar os objetos?

12 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO

OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal nQ 14.133,
de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de planejamento apresentar justificativa quando não contemplado
no ETP confeccionado.

- A contratação pretendida poderá ensejar algum impacto ambiental?

- Quais medidas de tratamento devem ser adotadas para reduzir e/ou excluir os mencionados impactos?

- Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, desde a especificação técnica
até as obrigações da contratada?

13 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

- Após os estudos realizados, existe viabilidade da contratação para o atendimento da necessidade descrita?
Declarar explicitamente se a contratação é viável ou não, justificando com base nos elementos anteriores dos
Estudos Preliminares.
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (SIMPLIFICADO)

1- NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
- O que precisa?

- Por que precisa?

- Qual(is) é(são) o(s) problema(s) que será(ão) resolvido(s) sob a perspectiva do interesse público que
ensejou a abertura do procedimento?

- Por qual(is) motivo(s) o ETP está sendo elaborado?

- Qual(is) a(s) justificativa(s) e/ou motivos para esta contratação?

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO
- Há previsão da futura contratação no plano de contratação anual? Especifique.

- Se a contratação não estiver prevista no PAC, foi previamente aprovada pela autoridade competente?

3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
- Qual a estimativa das quantidades dos bens e/ou de serviços a serem contratados?

- Qual a metodologia adotada para fins de estimação da quantidade a ser contratada (consumo histórico,
perfil epidemiológico, oferta de serviço, consumo ajustado, etc.)?

- Há um documento materializando a metodologia de cálculo e, assim, conferindo suporte à memória de
cálculo realizada?

- Existe a necessidade da contratação de quantidade superior à estimativa feita? Qual o fundamento fático?

4 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
- Qual o valor estimado para a contratação?

- Adotou-se algum dos parâmetros enumerados pelo diploma municipal regulamentador dos procedimentos
básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e para contratação de serviços em
geral pelo Estado de Mato Grosso do Sul?

Na hipótese de o recurso ser proveniente de transferência voluntária da União, adotou-se algum dos
parâmetros enumerados pela normativa federal referente à pesquisa de preço para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
em atenção ao disposto no art. 1°, § 2°, da IN SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021?

- Na hipótese de contratação de serviços, quais os custos unitários que expressam a composição de toda a
contratação? Há memória de cálculo da estimativa de preços e dos documentos que lhe dão suporte (por
exemplo: planilha de custo)?

OBS.: Nesse elemento, identifica-se o valor da solução, mediante breve pesquisa - que não se confunde com a
pesquisa prevista no Decreto Estadual nQ 15.941, de 26 de maio de 2022, ou na IN SEGES/ME nQ 65, de 7 de
julho de 2021, esta última quando for o caso -, a qual será anexada posteriormente ao processo, quando da
formação do mapa comparativo de preço, com juntada dos documentos comprobatórios.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
- Qual solução será adotada no Estudo Técnico Preliminar?

a
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- A solução adotada demanda alguma descrição específica relacionada à garantia, à assistência técnica e à
manutenção?

- A solução adotada reclama outros requisitos de contratação? Justifique.

- O objeto a ser contratado pode ser classificado como "comum", para fins de aplicação da modalidade pregão?
Justifique.
- Em se cuidando de contratação de serviço, está-se diante de prestação de serviço de caráter continuado?
Justifique.
- Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, há necessidade de classificá-

los como sigilosos, nos termos do art. 23 da Lei Federal na 12.527, de 18 de novembro de 2011? Justifique.

6 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

- É tecnicamente viável dividir a solução?

- É economicamente viável dividir a solução?

- Não há perda de escala ao dividir o objeto?

- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?

- Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes, em grupos ou em itens separados?
Justifique.
- Quando da aplicação do princípio do parcelamento, foram considerados os regramentos contidos nos arts. 40,

,§ 20 e 3°, e 47, § Io, da Lei Federal nfl 14.133, de 2021?

OBS.: A licitação deve ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que seja verificada a
inexistência de prejuízo para o conjunto da solução e perda de economia de escala, visando a propiciar a
ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autónomas (arts. 40, inciso V, alínea ”b" e 47, inciso
II, da Lei Federal n^ 14.133, de 2021).

7 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
- Após os estudos realizados, existe viabilidade da contratação para o atendimento da necessidade descrita?
Declarar explicitamente se a contratação é viável ou não, justificando com base nos elementos anteriores dos
Estudos Preliminares.
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I - Compromissos resultantes de contratos, convénios celebrados, acordos, ajuste ou instrumento congé-
nere;
II - Amortização e encargos da dívida;
III - Serviços públicos considerados de natureza continuada;
IV - Serviços de engenharia e obras em andamento.

Diário Oficial N° 3468 ASSOCIAÇÃO ; S L

Art. 18 É vedada a reinserção em Restos a Pagar, assegurando-se, todavia o direito do credor, através da
emissão da Nota de Empenho no exercício de reconhecimento da dívida, à conta do elemento "Despesas de
Exercícios Anteriores", nos termos do artigo 37 da Lei 4.320/64.
CAPÍTULO IV
DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS
Art. 19 A Procuradoria Jurídica deverá apresentar até 16 de dezembro/2023 a relação nominal dos precatórios judiciais
para contabilização desses junto a Prestação de Contas do exercício de 2023, nos termos do Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (MCASP) e a relação de precatórios recebidos em 2023.
CAPÍTULO V
DOS INVENTÁRIOS
Art. 20. Fica determinado aos servidores responsáveis por bens móveis de todas as unidades orçamentárias que confi-
ram detalhadamente todos os bens que estão sobre a sua responsabilidade e proceda a solicitação para que a Secretaria
Municipal de Administração atualize no sistema de património, caso tenha havido alguma alteração.
§1° Cabe ao setor responsável o levantamento real do património, para fins de registros contábil, conforme as normas
estabelecidas no MCASP.
§ 2o Deverá ser entregue ao setor contábil o relatório dos inventários de almoxarifado e património, devidamente assi-
nados pelo responsável, até 10 de janeiro de 2024.
CAPÍTULO VI
DA DÍVIDA ATIVA
Art. 21 O setor encarregado do controle da Dívida Ativa encaminhará as providências adotadas quando ao crédito à
receber registrado no balanço patrimonial de 2023 do Município, tanto no âmbito administrativo como no judicial.
Art. 22 Cabe ao setor responsável o levantamento da dívida ativa tributária e não tributária do Município para fins de
ajustes e regularização junto à Prestação de Contas de 2023 e encaminhar à contabilidade até 10 de janeiro de 2024.
CAPÍTULO V
DA BAIXA/CANCELAMENTO DAS DÍVIDAS PASSIVAS/ATIVAS
Art. 23 Poderá o ordenador de despesa determinar a baixa/cancelamento de Dívidas Passivas/Ativas nos termos da
legislação sobre finanças públicas, que possam prejudicar o resultado Patrimonial do exercício financeiro de 2023, de-
vendo ser esclarecido em Nota Explicativa junto a Prestação de Contas de 2023.
CAPITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24 Os Secretários Municipais deverão encaminhar à Secretaria Municipal de Finanças até 10 de janeiro de 2024 o
relatório de gestão orçamentária financeira realizadas em 2023, com as metas físicas alcançadas no período, conforme
modelo disponibilizado pelo Tribunal de Contas/MS.
Art. 25 Os Fundos Especiais meramente contábeis instituídos por Lei, regerão suas atividades de encerramento do exer-
cício, no que couber, em consonância com as normas fixadas neste decreto.
Art. 26 A partir da publicação deste Decreto serão consideradas urgentes e prioritárias as atividades vinculadas à con-
tabilidade, à execução orçamentária e ao inventário, em todos os órgãos e entidades da administração pública direta e
indireta.
Art. 27 Os casos excepcionais serão autorizados pelo Prefeito Municipal ou Secretário Municipal de Finanças.
Art. 28 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, em 16 de novembro de 2023.

CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

Cumpra-se, Registre-se, Publique-se.
LUIZ FERNANDO PIGARI BAPTISTA

Secretário de Administração Geral
Matéria enviada por Luiz Fernando Pigari Baptista

DECRETO MUNICIPAL N° 158/ 2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da administração pública municipal direta e fundacional do Município de
Taquarussu-MS.
CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO, Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso
de suas atribuições legais na conformidade com o disposto no art. 57, da Lei Orgânica do Município de
Taquarussu/MS :
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DECRETA:

Art. Io. Este Decreto dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública municipal direta e fundacional do Município de
Taquarussu-MS.
Art. 2o. Os órgãos e entidades da administração pública municipal, direta ou indireta, quando executarem recursos
da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e os procedimentos de que dispõe os
regulamentos Federais.
Art. 3o. fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I- Estudo Técnico Preliminar - ETP: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação
que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência
ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;
II - Contratações correlatas: aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si;
III - Contratações interdependentes: aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, devem ser
contratadas juntamente para a plena satisfação da necessidade da Administração;
IV - Requisitante: agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação de bens, serviços e
obras e requerê-la;
V - Área técnica: agente ou unidade com conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, responsável
por analisar o documento de formalização de demanda, e promover a agregação de valor e a compilação de necessidades
de mesma natureza; e
VI - Equipe de planejamento da contratação: conjunto de agentes que reúnem as competências necessárias à
completa execução das etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-
operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.
VII - Licitação deserta : aquela em que não houve licitantes interessados;
VIII - Licitação fracassada: aquela em que não foram apresentadas proposta ou documentação de habilitações
válidas;
IX - Procedimentos auxiliares: instrumentos que apoiam futuras licitações ou contratações com o fim de promover
maior qualidade, eficiência e economia, contemplados o credenciamento, a pré-qualificação, o procedimento de
manifestação de interesse e o sistema de registro de preço.
§ Io. Os papéis de requisitante e de área técnica poderão ser exercidos pelo mesmo agente público ou unidade, desde
que, no exercício dessas atribuições, detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado, observado
o disposto no inciso V do caput.
§ 2o. A definição dos requisitantes, das áreas técnicas e da equipe de planejamento da contratação não ensejará,
obrigatoriamente, a criação de novas estruturas nas unidades organizacionais dos órgãos e das entidades.
Art. 4o. A critério do Chefe do Poder Executivo poderá ser solicitado acesso ao Sistema ETP Digital criado e mantido
pela União, conforme disposto na Portaria n° 355, de 9 de agosto de 2019.
Art. 5o. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.
Art. 6o. O ETP deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros instrumentos de planejamento
da Administração.
Art. 7o . O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica e requisitante ou, quando houver, pela
equipe de planejamento da contratação, observado o § Io do art. 3o.
Art. 8o . Com base no Plano de Contratações Anual, deverão constar no ETP os seguintes elementos, nos termos do
art. 18, § Io, incisosI a XIII da Lei 14.133/21, conforme AnexosIe II deste Decreto:

I - Descrição da necessidade da contratação , considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público;
II - Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual , sempre que elaborado, de
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios
e práticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de
qualidade e desempenho;
IV - Estimativa das quantidades a serem contratadas , acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos
que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
escala;
V - Levantamento de mercado , que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e económica
da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como por organizações
privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias,
tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Administração;
b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrónica, para coleta de contribuições;
c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os custos e os benefícios
de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia
circular; e
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d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como chamamentos públicos de
doação e permutas.
VI - Estimativa do valor da contratação , apresentando os valores unitários e globais da contratação, com base
em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução escolhida de
modo a avaliar a viabilidade económica da opção, podendo constar de anexo classificado, se a Administração optar por
preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - Descrição da solução como um todo , inclusive das exigências relacionadas aos insumos, à garantia, à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução ;
IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos , em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos
recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato , tais como
adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações,
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;

XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes ;
XII - Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras , incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e

refugos, quando aplicável; e
XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que

se destina.
§ Io. O ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisosI, IV, VI, VIII e XIII do caput deste artigo

e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas.
§ 2o. Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III, a quantidade de fornecedores for considerada

restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os
sempre que possível.
§ 3o. Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de uma contratação,
nos termos no art. 11 da Lei n° 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências

meramente formais.
Art. 9o . Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:
I - A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da

execução, conservação e operação do bem,serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do processo

licitatório e à eficiência do respectivo contrato, nos termos do § 2o do art. 25 da Lei n° 14.133, de 2021;

II - A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os serviços de manutenção e

assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de

serviços localizada em distância compatível com suas necessidades,conforme dispõe o § 4o do art. 40 da Lei n° 14.133,
de 2021; e
III- O histórico de licitações e contratações anteriores, inclusive quanto às desertas,fracassadas com objeto semelhante,
para que sejam aferidos e sanados de antemão eventuais questões controversas, erros ou incongruências, em especial

nas contratações de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, com base, inclusive, no

relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3o do art. 174 da Lei n° 14.133, de 2021.
Art. 10° . Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os

requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido

o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § Io do art. 36 da Lei n° 14.133, de 2021.
Art. 11° . Na elaboração do ETP, no caso previsto no art. 4o deste Decreto, os órgãos e entidades deverão pesquisar

no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se

adequar à demanda da Administração.
Art. 12° . A elaboração do estudo técnico preliminar fica FACULTADA, mediante justificativa aprovada pela autoridade

competente nas seguintes situações:
I- Dispensa e inexigibilidade de licitação (incisosI, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7o do art. 90 da Lei n° 14.133, de

2021);
II - Contratação de licitante remanescente;
III - Possibilidade de utilização de ETP elaborado para procedimentos anteriores quando as soluções propostas

atenderem integralmente à necessidade apresentada;
IV - Soluções submetidas a procedimentos de padronização ou que constem em catálogo eletrónico de padronização

de compras e serviços.
Parágrafo Único. A critério da autoridade competente nos casos previstos nos incisosIao IV deste artigo, poderá ser

realizado o ETP Simplificado (Anexo II) contendo os elementos estabelecidos no § l°do artigo 8o deste Decreto, exceto

nos casos dispostos nos incisos III e IV do artigo 13 em que o EPT é dispensado;

Art. 13° . A elaboração do estudo técnico preliminar fica DISPENSADA na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n°
14.133, de 2021:
I- se tratar de contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
II - Nas contratações de serviços comuns de engenharia quando demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição

dos padrões de desempenho e qualidade almejados, casos em que a especificação do objeto poderá ser realizada

apenas em termo de referência ou projeto básico;
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III - Nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou grave perturbação da ordem;
IV - Nas situações de emergência ou calamidade pública;
V - Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada há menos de 1
(um) ano, quando se verificar que naquela licitação, não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas
propostas válidas ou as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos praticados no
mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, e;
VI - Nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.
Art. 14° . Quando da elaboração do ETP para a contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se demonstrada
a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos,
conforme disposto no § 3o do art. 18 da Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021.
Art. 15° . Nos casos em que a elaboração do ETP for facultativa ou dispensável, é obrigatória a apresentação do Termo
de Referência contendo todas as informações necessárias para a contratação.
Art. 16° . Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Administração Geral, que poderá expedir
normas complementares para a execução desta norma.
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Art. 17° . Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando disposições em contrário.
CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO

Prefeito Municipal
Cumpra-se, Registre-se, Publique-se.

LUIZ FERNANDO PIGARI BAPTISTA
Secretário de Administração Geral

ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (COMPLETO)

1- NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
- O que precisa?
- Por que precisa?
- Qual(is) é(são) o(s) problema(s) que será(ão) resolvido(s) sob a perspectiva do interesse público que ensejou a abertura do procedimento?
- Por qual(is) motivo(s) o ETP está sendo elaborado?
- Qual(is) a(s) justificativa(s) e/ou motivos para esta contratação7

2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO
- Há previsão da futura contratação no plano de contratação anual? Especifique.
- Se a contratação não estiver prevista no PAC, foi previamente aprovada pela autoridade competente?
3 - REQUISITOS
OBS.: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal 0a 14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de
planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- Quais os requisitos necessários, suficientes e indispensáveis para atender a demanda?
- Há requisitos legais que regulamentam a futura contratação? Foram especificados os normativos (lei, decreto, normas técnicas, portarias, acórdãos e
súmulas, etc.)?
- Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação? Fora indicado o normativo que dá suporte à exigência de critério de
sustentabilidade? O critério de sustentabilidade escolhido possui um nexo de pertinência com a contratação se que objetiva? Foram fixados os parâmetros
objetivos que permitem avaliar o cumprimento ou não dos critérios de sustentabilidade?
- Quais os requisitos temporais que estão envolvendo, por exemplo, as datas de entrega do objeto e o início da prestação do serviço?
- As especificações capazes de restringir a competitividade no certame estão devidamente justificadas?
- Existem requisitos específicos de garantia, manutenção e assistência técnica do objeto? Esses requisitos estão justificados?
- Nos casos de contratação de serviço, existe a necessidade de descrição de profissional específico para a execução da atividade descrita? Essa exigência
está devidamente motivada?
4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
- Qual a estimativa das quantidades dos bens e/ou de serviços a serem contratados?
- Qual a metodologia adotada para fins de estimação da quantidade a ser contratada (consumo histórico, perfil epidemlológico, oferta de serviço,consumo
ajustado, etc.)?
- Há um documento materializando a metodologia de cálculo e, assim, conferindo suporte à memória de cálculo realizada?
- Existe a necessidade da contratação de quantidade superior à estimativa feita? Qual o fundamento fático?
5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO:
OBS.: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de
planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- Quais soluções existentes no mercado são capazes de atender à necessidade e os requisitos descritos nos tópicos 1 e 3, respectivamente?

- Foram levadas em consideração diferentes fontes, inclusive contratações similares de outros entes públicos, com objetivo de identificar a existência de
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam à necessidade da Administração?
- Pode ser realizada audiência pública com potenciais contratadas, para coleta de informações?
- É possível a realização de consulta junto a sociedade, por meio de disponibilização de informações (em regra, por meio da internet), permitindo que a
sociedade apresente sugestões por meio de formulários ou documentos?
- Quais soluções identificadas no mercado são consideradas inviáveis sob os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização? Foram
apresentadas justificativas?
- Com relação às soluções consideradas viáveis do ponto de vista técnico, realizou-se uma análise comparativa de custos totais de propriedade (Total
CostOwnership - TCO), tomando como parâmetro o ciclo de vida dos bens e serviços? Fora apresentada memória de cálculo que referencie os preços e os
custos utilizados na análise? Fora apresentado quadro com pontos positivos e negativos de cada solução?
- Na hipótese de possibilidade de compra ou de locação de bens, foram considerados os custos e os benefícios de cada opção, conforme determina o art.
44 da Lei Federal n“ 14.133, de 2021?
- Quais produtos, fornecedores, fabricantes, etc., podem ser identificados no mercado como capazes de atender a demanda?
- Na hipótese de a quantidade de fornecedores ser considerada restrita, os requisitos restritivos são realmente indispensáveis para a contratação ou podem
ser excluídos sem que haja comprometimento da contratação?
- Qual a justificativa para a escolha feita em detrimento das demais?
- Quando da justificativa da escolha da solução, deve-se demonstrar que o tipo de solução escolhido, com base no levantamento de mercado,é o que mais se
aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização,
bem como as práticas de mercado.
6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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- Qual o valor estimado para a contratação?
- Adotou-se algum dos parâmetros enumerados pelo diploma municipal regulamentador dos procedimentos básicos para a realização de pesquisa de preços
para a aquisição de bens e para contratação de serviços em geral pelo Município de Taquarussu?
- Na hipótese de o recurso ser proveniente de transferência voluntária da União, adotou-se algum dos parâmetros enumerados pela normativa federal
referente à pesquisa de preço para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, em atenção ao disposto no art. Io, § 2°, da IN SEGES/ME n°65, de 7 de julho de 2021?
- Na hipótese de contratação de serviços,quais os custos unitários que expressam a composição de toda a contratação? Há memória de cálculo da estimativa

de preços e dos documentos que lhe dão suporte (por exemplo: planilha de custo)?
OBS.: Nesse elemento, identifica-se o valor da solução, mediante breve pesquisa - que não se confunde com a pesquisa de preços que formará o mapa

comparativo de preços.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
- Considerando as alternativas de mercado definidas no item 5 deste Anexo, qual solução será adotada no Estudo Técnico Preliminar?

- A solução adotada demanda alguma descrição especifica relacionada à garantia, à assistência técnica e à manutenção?
- A solução adotada reclama outros requisitos de contratação não enumerados no tópico 3 deste instrumento? Justifique.
- O objeto a ser contratado pode ser classificado como "comum", para fins de aplicação da modalidade pregão? Justifique.
- Em se cuidando de contratação de serviço, está-se diante de prestação de serviço de caráter continuado? Justifique.
- Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, há necessidade de classificá-los como sigilosos, nos termos do art. 23 da

Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011? Justifique. __
8 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
- É tecnicamente viável dividir a solução?
- É economicamente viável dividir a solução?
- Não há perda de escala ao dividir o objeto?
- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?
- Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes, em grupos ou em itens separados? Justifique.
- Quando da aplicação do princípio do parcelamento, foram considerados os regramentos contidos nos arts. 40, § 2o e 3o, e 47, § Io, da Lei Federal nQ

14.133, de 2021?
OBS.: A licitação deve ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que seja verificada a inexistência de prejuízo para o conjunto da
solução e perda de economia de escala, visando a propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autónomas (arts. 40, inciso V, alínea "b" e 47, inciso II, da Lei Federal nQ 14.133,
de 2021).
9 - RESULTADOS PRETENDIDOS
OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de
planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de economicidade?
- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de desenvolvimento nacional/estadual/municipal sustentável?
- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis?
- Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em relação à melhoria da qualidade de produtos e serviços oferecidos à sociedade?

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO
OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2°, da Lei Federal n̂ 14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de

planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- Para a correta viabilidade da contratação é necessário que a Administração Pública Municipal,previamente à celebração do contrato, providencie adequações
e alterações em seu espaço físico, estrutura organizacional, infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, entre outros?
- Para a correta viabilidade da contratação é necessário que a Administração Pública Municipal, previamente à celebração do contrato, providencie a
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual?
- Havendo contrato vigente na Administração Pública Municipal para o mesmo objeto, há a necessidade de a contratada promover a transição contratual
com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas?
11- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2°, da Lei Federal n°14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou á equipe de
planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- Existe outra contratação que precise ser realizada para a completa satisfação do objeto a ser contratado?
- Outras contratações podem estar interligadas de modo que interfiram na demanda pretendida, impactando nas soluções de mercado, no quantitativo

desejado e na própria solução a ser adotada?
- Em se tratando de contratações correlatas e interdependentes que estejam ambas em fase de planejamento é possível agregar os objetos?
12 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO
OBS: Esse elemento do ETP é facultativo, nos termos do disposto no art. 18, § 2o, da Lei Federal n“ 14.133, de 2021, cabendo ao servidor ou à equipe de
planejamento apresentar justificativa quando não contemplado no ETP confeccionado.
- A contratação pretendida poderá ensejar algum impacto ambiental?
- Quais medidas de tratamento devem ser adotadas para reduzir e/ou excluir os mencionados impactos?

- Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, desde a especificação técnica até as obrigações da contratada?
13 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
- Após os estudos realizados, existe viabilidade da contratação para o atendimento da necessidade descrita? Declarar explicitamente se a contratação é
viável ou não, justificando com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (SIMPLIFICADO)

1- NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
- O que precisa?
- Por que precisa?
- Qual(is) é(sâo) o(s) problema(s) que será(ão) resolvido(s) sob a perspectiva do interesse público que ensejou a abertura do procedimento?
- Por qual(is) motivo(s) o ETP está sendo elaborado?
- Qual(is) a(s) justificativa(s) e/ou motivos para esta contratação?
2 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO
- Há previsão da futura contratação no plano de contratação anual? Especifique.
- Se a contratação não estiver prevista no PAC, foi previamente aprovada pela autoridade competente?
3 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
- Qual a estimativa das quantidades dos bens e/ou de serviços a serem contratados?
- Qual a metodologia adotada para fins de estimação da quantidade a ser contratada (consumo histórico, perfil epidemiológico, oferta de serviço, consumo
ajustado, etc.)?
- Há um documento materializando a metodologia de cálculo e, assim, conferindo suporte à memória de cálculo realizada?
- Existe a necessidade da contratação de quantidade superior à estimativa feita? Qual o fundamento fático?
4 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
- Qual o valor estimado para a contratação?
- Adotou-se algum dos parâmetros enumerados pelo diploma municipal regulamentador dos procedimentos básicos para a realização de pesquisa de preços
para a aquisição de bens e para contratação de serviços em geral pelo Estado de Mato Grosso do Sul?
- Na hipótese de o recurso ser proveniente de transferência voluntária da União, adotou-se algum dos parâmetros enumerados pela normativa federal
referente à pesquisa de preço para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional, em atenção ao disposto no art. 1°, § 2°, da IN SEGES/ME n°65, de 7 de julho de 2021?
- Na hipótese de contratação de serviços, quais os custos unitários que expressam a composição de toda a contratação? Há memória de cálculo da estimativa
de preços e dos documentos que lhe dão suporte (por exemplo: planilha de custo)?
OBS.: Nesse elemento, identifica-se o valor da solução, mediante breve pesquisa - que não se confunde com a pesquisa prevista no Decreto Estadual n°
15.941, de 26 de maio de 2022, ou na IN SEGES/ME n°65, de 7 de Julho de 2021, esta última quando for o caso -, a qual será anexada posteriormente ao
processo, quando da formação do mapa comparativo de preço, com juntada dos documentos comprobatórios.
5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
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- Qual solução será adotada no Estudo Técnico Preliminar?
- A solução adotada demanda alguma descrição especifica relacionada à garantia, à assistência técnica e à manutenção?
- A solução adotada reclama outros requisitos de contratação? Justifique.
- O objeto a ser contratado pode ser classificado como "comum", para fins de aplicação da modalidade pregão? Justifique.
- Em se cuidando de contratação de serviço, está-se diante de prestação de serviço de caráter continuado? Justifique.
- Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, há necessidade de classificá-los como sigilosos, nos termos do art. 23 da
Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011? Justifique.
6 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
- É tecnicamente viável dividir a solução?
- É economicamente viável dividir a solução?
- Não há perda de escala ao dividir o objeto?
- Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução?
- Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes, em grupos ou em itens separados? Justifique.
- Quando da aplicação do princípio do parcelamento, foram considerados os regramentos contidos nos arts. 40, § 2o e 3o, e 47, § Io, da Lei Federal nQ
14.133, de 2021?
OBS.: A licitação deve ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que seja verificada a inexistência de prejuízo para o conjunto da
solução e perda de economia de escala, visando a propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução
da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autónomas (arts. 40, inciso V, alínea "b" e 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133,
de 2021).
7 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
- Após os estudos realizados, existe viabilidade da contratação para o atendimento da necessidade descrita? Declarar explicitamente se a contratação é
viável ou não, justificando com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

Matéria enviada por Luiz Fernando Pigari Baptista

DECRETO MUNICIPAL N° 159/ 2023 DE 17 DE NOVEMBRO DE 2023.
Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, no âmbito da administração pública municipal direta e fundacional do Município de Taquarussu-MS.
CLÓVIS JOSÉ DO NASCIMENTO , Prefeito Municipal de Taquarussu, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas
atribuições legais na conformidade com o disposto no art. 57, da Lei Orgânica do Município de Taquarussu/MS:

DECRETA:

CAPÍTULOIDISPOSIÇÕES GERAIS
Art. Io . Este Decreto regulamenta sobre a elaboração do Termo de Referência, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços no âmbito da Administração Pública Municipal.

Definição

Art. 2o. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se Termo de Referência o documento necessário para a
contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 4o deste
Decreto, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação.

CAPÍTULO II ELABORAÇO

Art. 3o. O Termo de Referência será elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar, caso haja, e definirá o objeto para
atendimento da necessidade da Administração Pública Municipal.
Parágrafo Único. O Termo de Referência deverá estar alinhado com o Plano de Contratações Anual, além de outros
instrumentos de planejamento da Administração Pública Municipal, e será elaborado conjuntamente por servidores da
área técnica e requisitante.

Elementos

Art. 4o. O Termo de Referência conterá com os seguintes elementos:

- definição do objeto, incluídos:
sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
a especificação do bem ou do serviço, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade
e segurança;
a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo,quando for o caso;
a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;

- fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes, quando
elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações
sigilosas;
- descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores
em sede de economia circular;
- requisitos da contratação;
- modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendi-
dos desde o seu início até o seu encerramento;
- modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão
ou entidade;
- critérios de medição e de pagamento;
- forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de técnica e preço, conforme o
disposto no § Io do art. 36 da Lei n°
14.133, de 2021, sempre que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requi-
sitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração;
- estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos
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